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CONTRATO Nº
050234/2023, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O DISTRITO
FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO
DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE, E A
EMPRESA R7 FACILITIES -
MANUTENÇÃO E
SERVIÇOS LTDA, NOS
TERMOS DO PADRÃO
Nº 04/2002.

 

PROCESSO Nº 00090-
00022747/2022-15.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.726/0001-56
localizada no SAUS, Quadra 01, Bloco G, Lotes 3 e 5, Edi�cio Telemundi, Sobreloja, Asa Sul, CEP: 70070-
010, Brasília/DF, neste ato representada por FLÁVIO MURILO GONÇALVES PRATES DE OLIVEIRA, brasileiro,
portador do RG nº 7422D, CPF nº 306.587.481-49, na qualidade de Secretário de Estado, com delegação
de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade
do Distrito Federal; e a empresa R7 FACILITIES - MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA, doravante denominada
CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 11.162.311/0001-73, situada em SIA TRECHO 17 RUA 14 LOTE 170,
BRASÍLIA/DF CEP: 71.200-240, neste ato representada por GILDENILSON BRAZ TORRES, portador do RG nº
484.372.955 SSP/MA e do CPF nº 717.967.543-15, na qualidade de Representante Legal; e em
observância às disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis e suas alterações,
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 02/2023 (SEI nº
122948803), do Termo de Referência 18 (SEI nº 122052816), da Proposta (SEI nº 124335494) e
das demais disposições da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Federal nº
10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
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3.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação, por meio de execução indireta, de
serviços de apoio administra�vo e operacional de Técnico em Secretariado, Secretariado Execu�vo e
Recepcionista, para o atendimento de diversas unidades da Semob, consoante especificam o Edital de
Pregão Eletrônico nº 02/2023 (SEI nº 122948803), o Termo de Referência 18 (SEI nº  122052816) e a
Proposta (SEI nº 124335494), que passam a integrar o Contrato.

3.2.  Descrição e quan�ta�vo dos postos de trabalho:

 

Item Posto Quan�dade Periodicidade

1 Recepcionista 5 Mensal

2 Técnico em Secretariado 40 Mensal

3 Secretariado Execu�vo 10 Mensal

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1.  O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/1993.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 4.438.557,00 (quatro milhões, quatrocentos e trinta e
oito mil quinhentos e cinquenta e sete reais), devendo a despesa ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

6.1.1. Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal - SEMOB;

6.1.2. Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517.0144 - Manutenção de Serviços
Administra�vos Gerais - Distrito Federal;

6.1.3. Fonte de Recursos: 100 – Ordinária não vinculada;

6.1.4. Natureza de Despesa: 33.90.37 - 01 - Apoio Administra�vo Técnico e Operacional;

6.2. O empenho inicial é de R$ 369.879,75 (trezentos e sessenta e nove mil oitocentos e
setenta e nove reais e setenta e cinco centavos), conforme Nota de Empenho 2023NE01397 (SEI
nº 125683336), emi�da em 27/10/2023, na modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. Para efeito de pagamento, a Contratada consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades
emissores das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.1.1. Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.1.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.1.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

7.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais e a Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria
da Receita Federal do Brasil.
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7.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos
órgãos e en�dades emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

7.6.1. A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato; e

7.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou ainda
superior ao valor da garan�a prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

7.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo
com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

7.8. Ficam excluídas desta regra:

7.8.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

7.8.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias
indicadas nos respec�vos documentos;

7.8.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/
ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.9. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Norma�va RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

7.10. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

7.11. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

7.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

7.14. Demais condições de pagamento, deve ser observado ao descrito no item 27 do Termo de
Referência - 18- deste Edital (SEI nº 122052816).

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE

8.1. As contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, com
prazo de duração igual ou superior a um ano, poderão ser repactuados, desde que seja observado o
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interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.

8.2. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a par�r:

8.2.1. Da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, vigente à
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e
es�ver vinculada às data-base destes instrumentos.

8.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com data-base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem os acordos, dissídios ou
convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

8.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção
cole�va deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

8.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de
demonstração analí�ca da alteração dos custos, por meio de apresentações das planilhas de custos e
formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação,
conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

8.6. Será admi�do o reajuste do valor do Contrato, com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze)
meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto nº 37.121/2016.

8.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

8.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo.

8.9. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.10. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

8.11. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma
não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

8.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

8.13. O reajuste será realizado por Apos�lamento.

9. CLÁUSULA NONA – DA CONTA VINCULADA 

9.1. Nos termos do art. 2º da Lei Distrital nº 4.636/2011, alterada pela Lei Distrital nº
5.313/2014, e do art. 2º do Decreto Distrital nº 34.649/2013, os valores des�nados às provisões de
encargos trabalhistas rela�vas a férias, décimo terceiro e multa do Fundo de Garan�a do Tempo de
Serviço (FGTS) por dispensa sem justa causa serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas
em CONTA CORRENTE VINCULADA.

9.2. Eventuais despesas para abertura e mantença da conta vinculada deverão ser suportadas
pela CONTRATADA, nos termos do art.1º, inciso II do Decreto Distrital nº 36.164/2014.

9.3. Para fins de contabilidade pública, as provisões trabalhistas re�das serão consideradas
como despesa liquidada, consoante o art. 4º do Decreto Distrital nº 34.649/2013.

9.4. Cada provisão cons�tuirá percentual de retenção sobre o valor do salário bruto, e
considerar-se-á como montante re�do a soma dos percentuais individuais de cada uma das provisões,
conforme Anexo do Decreto Distrital nº 36.164/2014.

9.5. As provisões re�das do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em
conta corrente vinculada, aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com



movimentação mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

9.6. Não serão considerados para efeitos de cálculo os reflexos de hora-extra.

9.7. Os valores re�dos mensalmente serão depositados na conta vinculada respec�va no Banco
de Brasília (BRB) e serão aplicados conforme índice consignado no Acordo de Cooperação Técnica firmado
entre a CONTRATANTE e o BRB;

9.8. A CONTRATANTE encaminhará ao BRB, mensalmente, relatório de execução do contrato,
devendo constar, obrigatoriamente:

9.8.1. Salário individual dos empregados; e

9.8.2. Período que cada empregado permanece vinculado ao contrato específico.

9.9. O montante depositado na conta vinculada somente poderá ser movimentado após a
autorização da CONTRATANTE, mediante comprovação da ocorrência de qualquer situação que gere o
pagamento das provisões previstas no art. 2º do Decreto Distrital nº 34.649/2013.

9.10. Para a liberação parcial dos valores re�dos, a CONTRATADA apresentará pedido formal à
CONTRATANTE no qual conste o montante a ser liberado, acompanhado de documentos comprobatórios
da ocorrência da situação que gere o pagamento das provisões, atestado por profissional responsável
pelos cálculos.

9.11. O pedido formal de liberação sempre deverá ser acompanhado de tabela em meio
magné�co, na qual devem constar os seguintes dados:

9.11.1. Nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do empregado
beneficiado;

9.11.2. Período da vinculação do empregado na empresa;

9.11.3. Período da vinculação do empregado junto ao CONTRATANTE;

9.11.4. Base salarial que alicerça o montante a ser liberado, por empregado e somatório;

9.11.5. Memória de cálculo individualizada por �po de provisão.

9.12. Na hipótese de o empregado ser desligado da empresa com menos de 01 (um) ano de
serviço, a CONTRATADA deverá apresentar documento comprobatório dos cálculos dos valores
indenizatórios a que o trabalhador faça jus, devidamente assinado pelo profissional responsável pelo
cálculo, pelo empregador e pelo empregado.

9.13. Protocolado o pedido de autorização para movimentação da conta vinculada pela
CONTRATADA, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de apresentação dos
documentos de que tratam os itens 28.12 e 28.13, para autorizar o BRB a desbloquear os valores re�dos.

9.14. Os valores liberados serão depositados diretamente na conta da CONTRATADA, ou, se for o
caso, na conta vinculada do respec�vo empregado junto ao FGTS, no prazo de 1 (um) dia ú�l a contar da
data de autorização do CONTRATANTE.

9.15. Constatadas inconsistências nos documentos de que tratam os itens 10.10 e 10.11, a
contagem de prazo será suspensa até a apresentação das correções devidas.

9.16. A empresa deverá aportar, imediatamente, na conta vinculada eventual diferença entre o
estoque e o valor previsto para quitação, quando do efe�vo pagamento da respec�va rubrica.

9.17. Devolver-se-á a empresa eventuais saldos remanescentes da rubrica referente ao 13º
(décimo terceiro) salário, após a comprovação da quitação da verba trabalhista para os trabalhadores.

9.18. O saldo da rubrica referente ao FGTS somente será repassado ao trabalhador em caso de
demissão e, conforme as regras determinadas em lei.

9.19. Quando do encerramento do contrato, o saldo da conta vinculada somente será liberado à
CONTRATADA mediante autorização da CONTRATANTE.



9.20. Para a liberação do saldo da conta vinculada a empresa deverá, obrigatoriamente,
comprovar a quitação de todas as provisões objeto do Decreto Distrital nº 34.649/2013.

9.21. A CONTRATANTE terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas para liberar o saldo dos recursos
provisionados na respec�va conta vinculada da CONTRATADA, contado da apresentação dos documentos
exigidos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a par�r do dia 13/11/2023,
podendo ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. Na execução dos serviços deverão ser observadas as especificações técnicas aqui
estabelecidas, bem como toda a legislação e normas vinculadas ao objeto.

11.2. A execução dos serviços será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o acompanhamento
diário da qualidade dos serviços com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções.

11.3. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços devem
ser imediatamente comunicados ao CONTRATANTE, por intermédio da Comissão Executora, na busca da
melhor solução para o problema.

11.4. A CONTRATADA deverá manter nas dependências da CONTRATANTE um preposto que será
o representante da CONTRATADA na relação com a CONTRATANTE.

11.5. A CONTRATADA deverá alocar recursos humanos de seu quadro de pessoal, com mão de
obra capacitada e treinada, em quan�dade suficiente para a adequada prestação de serviços e alcance
das metas es�puladas pela CONTRATANTE, fundamentadas na quan�dade e na qualidade, atendendo os
critérios e exigências definidos no presente instrumento, para o devido atendimento ao apoio necessário
as a�vidades da SEMOB, em suas Subsecretarias e Unidades Orgânicas, de acordo com a categoria e
quan�ta�vo constantes do Termo de Referência.

11.6. Os  locais onde os serviços serão prestados, a critério da CONTRATANTE, poderão ser
remanejados, modificados ou subs�tuídos no todo ou em parte.

11.7. A CONTRATADA será responsável pelos serviços prestados à CONTRATANTE, nos dias e
horários determinados e especificados no Termo de Referência, respeitando a jornada de trabalho
legalmente estabelecida e as cláusulas e condições fixadas na Convenção/Acordo Cole�va de Trabalho das
categorias envolvidas nessa contratação.

11.8. Os serviços serão desempenhados no âmbito do Distrito Federal u�lizando-se o material e
equipamentos fornecidos pela CONTRATANTE.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada no percentual de 5% do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do
Contrato, nos termos da Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º.

12.2. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

12.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

12.2.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

12.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL



13.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 41, inciso II
e § 3º do Dec. 32.598/2010.

14.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

14.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução dos serviços.

14.4. No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
serviço.

14.5. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.   

14.6. Cons�tui obrigações da contratante o disposto no item 25 do Termo de Referência e
cláusula Décima Quinta do Contrato - Anexo II do presente edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

15.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

15.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer
que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório;

15.4. Comprovar, mês a mês, o efe�vo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados des�nados para a prestação dos serviços, assim como de efe�vo
pagamento dos respec�vos trabalhos (no caso de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão
de obra);

15.5. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais,
previdenciários e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e bem ainda que não exis�rá, em hipótese alguma,
nenhum vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Contratante.

15.6. O não atendimento das determinações constantes da Lei nº 5.087/2013 implica a abertura
de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública. 

15.7. Cons�tui obrigação da contratada o disposto no item 26 do Termo de Referência e cláusula
Décima Sexta - Anexo II do presente edital.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
jus�ficado nos autos.

16.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

16.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa
injus�ficada em assinar o contrato, garan�da a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções



previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e multas previstas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas
alterações, nos percentuais descritos a seguir:

17.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.

17.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada.

17.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens anteriores.

17.1.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o
contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente.

17.1.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

17.2. A CONTRATADA poderá ser aplicada suspensão temporária para par�cipar de licitação e
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos.

17.3. Poderá ainda, ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração,
quando a empresa, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, pra�cando falta grave,
dolosa ou reves�da de má-fé. A declaração de inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

17.4. Em qualquer caso, a CONTRATADA será no�ficada para apresentação de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da no�ficação.

17.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

17.6. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

18.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO

19.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo
no respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal.



19.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

19.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
iden�ficar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

19.4. Fica proibido o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA DO DF

20.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, em cumprimento ao Decreto nº 34.031/2012.

21.2. A CONTRATADA deverá atender à Lei Distrital nº 6.679/2020, que dispõe sobre a exigência
de garan�a de equidade salarial entre homens e mulheres nas empresas que contratam com o Poder
Público do Distrito Federal.

21.3. A CONTRATADA deverá respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365/2017, que
regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

21.4. Nos termos da Lei Distrital nº 3.985/2007, se a CONTRATADA �ver 100 ou mais
empregados fica obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

21.4.1. até 200 empregados 2%;

21.4.2. de 201 a 500 3%;

21.4.3. de 501 a 1.000 4%;

21.4.4. de 1.001 em diante 5%.

21.5. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128/2018, fica reservado o percentual de 2% das vagas de
trabalho con�das no TR, Anexo I do Edital, para pessoas em situação de rua.

21.5.1. A CONTRATADA deverá informar que responde pela pauta da assistência social a oferta de
vagas previstas.

21.5.2. Ficam excetuadas as empresa que exploram serviços de vigilância e de transporte de
valores.

21.6. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço,
se obriga a fornecer aos empregados plano de saúde.

21.7. Nos termos da Lei Distrital nº 5.847/2017, a licitante vencedora que �ver mais de 20
funcionários contratados, se obriga a oferecer-lhes, diretamente ou por convênio com ins�tuições
públicas ou privadas, curso de alfabe�zação ou complementação do ensino fundamental até o quinto
ano.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

22.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro pela SEMOB.

22.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da
data de sua assinatura:



I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a par�r de sua
assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II
do caput deste ar�go, sob pena de nulidade.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO EXECUTOR

23.1. O Distrito Federal, por meio da Semob, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

24.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.
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